
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2600425 - SC 
(2024/0107356-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : E M M
ADVOGADO : ROBERTO BITTENCOURT OLINGER - SC022283
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ADMISSIBILIDADE 

DO RECURSO. REVISÃO A QUALQUER TEMPO. VIOLAÇÃO DO 

ART. 212 DO CPP. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO 

PARA A TESE RECURSAL. SÚMULA N. 284 DO STF. DELITOS 

SEXUAIS. PRÁTICA NA CLANDESTINIDADE. PALAVRA DA 

VÍTIMA. MAIOR VALOR PROBANTE. CONFIRMAÇÃO 

POR TESTEMUNHAS QUE NÃO PRESENCIARAM OS FATOS, 

MAS QUE INFORMARAM SOBRE COMPORTAMENTO 

COMPATÍVEL COM A VIOLÊNCIA SEXUAL SOFRIDA. 

POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Os requisitos de admissibilidade do recurso constituem matéria de 

ordem pública, que pode ser revisada a qualquer tempo. Precedentes.

2. É deficiente a fundamentação recursal quando o preceito legal 

invocado não contém comando normativo suficiente para amparar a tese 

desenvolvida nas razões do recurso especial. Aplicação da Súmula n. 

284 do STF.
3. Em delitos contra a dignidade sexual, normalmente praticados na 
clandestinidade, a palavra da vítima, reforçada pelos demais elementos 
de prova – no caso, a prova testemunhal –, assume especial relevância. 
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Precedentes.
4. No caso, não é razoável pensar que o ofensor praticaria o estupro da 

criança na presença de outras pessoas. Em delitos sexuais, o Tribunal de 

origem não só pode, como deve, valer-se do que a defesa chama de 

"testemunhos indiretos", uma vez que crimes dessa natureza são 

cometidos às ocultas, na clandestinidade, normalmente, na presença 

apenas do agressor e da vítima, razão pela qual a palavra da agredida 

tem maior valor de prova.

5. Embora as testemunhas não hajam presenciado os fatos, elas 

trouxeram informações importantes sobre o comportamento da menor, 

indicativas de que ela sofria violência sexual, e essas declarações, 

somadas ao relato da ofendida – em ocasiões em que dormia a sós com 

seu pai, ele esfregou seu órgão genital entre as nádegas e a vagina dela 

–, na forma descrita no acórdão, compõem conjunto probatório 

suficiente para a condenação do réu.

6. Agravo regimental não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ADMISSIBILIDADE 

DO RECURSO. REVISÃO A QUALQUER TEMPO. VIOLAÇÃO DO 

ART. 212 DO CPP. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO 

PARA A TESE RECURSAL. SÚMULA N. 284 DO STF. DELITOS 

SEXUAIS. PRÁTICA NA CLANDESTINIDADE. PALAVRA DA 

VÍTIMA. MAIOR VALOR PROBANTE. CONFIRMAÇÃO 

POR TESTEMUNHAS QUE NÃO PRESENCIARAM OS FATOS, 

MAS QUE INFORMARAM SOBRE COMPORTAMENTO 

COMPATÍVEL COM A VIOLÊNCIA SEXUAL SOFRIDA. 

POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Os requisitos de admissibilidade do recurso constituem matéria de 

ordem pública, que pode ser revisada a qualquer tempo. Precedentes.

2. É deficiente a fundamentação recursal quando o preceito legal 

invocado não contém comando normativo suficiente para amparar a tese 

desenvolvida nas razões do recurso especial. Aplicação da Súmula n. 

284 do STF.
3. Em delitos contra a dignidade sexual, normalmente praticados na 
clandestinidade, a palavra da vítima, reforçada pelos demais elementos 
de prova – no caso, a prova testemunhal –, assume especial relevância. 
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Precedentes.
4. No caso, não é razoável pensar que o ofensor praticaria o estupro da 

criança na presença de outras pessoas. Em delitos sexuais, o Tribunal de 

origem não só pode, como deve, valer-se do que a defesa chama de 

"testemunhos indiretos", uma vez que crimes dessa natureza são 

cometidos às ocultas, na clandestinidade, normalmente, na presença 

apenas do agressor e da vítima, razão pela qual a palavra da agredida 

tem maior valor de prova.

5. Embora as testemunhas não hajam presenciado os fatos, elas 

trouxeram informações importantes sobre o comportamento da menor, 

indicativas de que ela sofria violência sexual, e essas declarações, 

somadas ao relato da ofendida – em ocasiões em que dormia a sós com 

seu pai, ele esfregou seu órgão genital entre as nádegas e a vagina dela 

–, na forma descrita no acórdão, compõem conjunto probatório 

suficiente para a condenação do réu.

6. Agravo regimental não provido.
 
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

E. M. M. agrava de decisão em que conheci de seu agravo para negar 

provimento ao recurso especial.

Neste regimental, a defesa reitera que a condenação do réu não se 

sustenta, pois ela teve como base exclusiva provas oriundas de testemunhas 

indiretas, que não presenciaram os fatos e apenas reproduziram o que a vítima 

disse.

Nesses termos, pede a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado.

VOTO
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O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em nova análise da admissibilidade do recurso especial, verifico a 

incidência da Súmula n. 284 do STF. 

Com efeito, "o reexame dos requisitos de admissibilidade é matéria de 

ordem pública cognoscível a qualquer tempo (AgRg nos EDcl no Ag 

1232592/DF)" (AgRg no AREsp n. 455.291/SP, relator Ministro Luis Felipe 

Salomão, Quarta Turma, julgado em 11/3/2014, DJe de 3/4/2014).

No especial, a defesa alegou violação do art. 212, caput, do CPP, sob o 

argumento de que a condenação do réu não se sustenta, pois teve como base 

exclusiva provas oriundas de testemunhas indiretas, que não presenciaram os fatos 

e apenas reproduziram o que a vítima disse.

O art. 212, caput, do CPP dispõe: "As perguntas serão formuladas pelas 

partes diretamente à testemunha, não admitindo o juiz aquelas que puderem induzir 

a resposta, não tiverem relação com a causa ou importarem na repetição de outra já 

respondida".

Assim, o dispositivo legal tido por violado não contém comando 

normativo suficiente para amparar a pretensão de absolvição, circunstância que 

impede a exata compreensão da controvérsia e atrai a aplicação, por analogia, da 

Súmula n. 284 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia".

Oportunamente: "É deficiente a fundamentação recursal quando o 

preceito legal invocado não contém comando normativo suficiente para amparar a 

tese desenvolvida nas razões do recurso especial. Aplicação da Súmula n. 284 do 

STF" (AgRg no AREsp n. 996.041/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 

Sexta Turma, julgado em 21/6/2018, DJe de 1/8/2018).

Ainda que assim não fosse, apesar dos esforços do ora agravante, não 

constato fundamentos suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão 
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mantenho.

O recorrente foi condenado, por estupro de vulnerável majorado, em 

continuidade delitiva, à sanção de 14 anos de reclusão, em regime fechado.

O Colegiado estadual afirmou que ficou "claramente evidenciado que o 

acusado, frisa-se, apontado com firmeza pela vítima, valendo-se de sua condição 

de pai, aproveitou-se das ocasiões em que dormia a sós com ela, para esfregar seu 

órgão genital entre as nádegas e a vagina dela, atos que indiscutivelmente, visavam 

a satisfação de sua lascívia" (fl.502).  Registrou que a mãe da ofendida "Contou 

que teve um tempo onde percebeu que a vítima não abraçava mais o Acusado, 

quando eles se despediam, no dia de devolver a vítima ele abraçava ela, mas ela se 

afastava, não queria abraçar ele" (fl. 502) e "Lembrou que teve uma conversa na 

escola onde as professoras ensinaram as crianças sobre quais partes do corpo 

ninguém poderia tocar, e que a vítima começou a chorar durante a aula" (fl. 

502). Acrescentou que "as declarações da vítima, de especial relevância, somadas 

às conclusões a que chegou a psicóloga policial, bem como aliadas ao relato de sua 

genitora e da infante M., são mais que suficientes à comprovação da ocorrência do 

injusto penal imputado, e relatou aquilo que efetivamente viveu" (fl. 507).

Entendo ser descabida a tese defensiva, pois não é razoável pensar que o 

ofensor praticaria o estupro da criança na presença de outras pessoas. Em delitos 

sexuais, o Tribunal de origem não só pode, como deve, valer-se do que a defesa 

chama de "testemunhos indiretos", uma vez que crimes dessa natureza são 

cometidos às ocultas, na clandestinidade, normalmente, na presença apenas do 

agressor e da vítima, razão pela qual a palavra da agredida tem maior valor de 

prova.

No caso, embora as testemunhas não hajam presenciado os fatos, elas 

trouxeram informações importantes sobre o comportamento da menor, indicativas 

de que ela sofria violência sexual, e essas declarações, somadas ao relato da 

ofendida – em ocasiões em que dormia a sós com seu pai, ele esfregou seu órgão 

genital entre as nádegas e a vagina dela –, na forma descrita no acórdão, compõem 
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conjunto probatório suficiente para a condenação do réu.

Portanto, o entendimento do Tribunal de origem está alinhado à 

jurisprudência desta Corte, segundo a qual, em delitos contra a dignidade sexual, 

normalmente praticados na clandestinidade, a palavra da vítima, reforçada pelos 

demais elementos de prova – no caso, a prova testemunhal –, assume especial 

relevância.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. CONDUTA ILÍCITA DEVIDAMENTE 
DESCRITA NA DENÚNCIA. ESPECIAL VALOR JURÍDICO 
DO DEPOIMENTO DA VÍTIMA. ACUSAÇÃO LASTREADA 
TAMBÉM EM OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. 
CIÊNCIA DO SUPOSTO DELITO QUE PERMITE AO 
RECORRENTE FRUIR PLENAMENTE DAS GARANTIAS DO 
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. IMPOSSIBILIDADE 
DE A JURISDIÇÃO SUPERPOSTA ADIANTAR-SE NO 
EXAME DO MÉRITO DA CONTROVÉRSIA, SOB PENA DE 
VIOLAÇÃO DA PARTIÇÃO CONSTITUCIONAL DE 
COMPETÊNCIAS JUDICIAIS. TRANCAMENTO DEFINITIVO 
DO PROCEDIMENTO CRIMINAL INVIÁVEL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Não constitui ofício da jurisdição superposta adiantar-se no 
exame do mérito da acusação discutida na causa principal, sob 
pena de violação da partição constitucional de competências. 
Premissa diversa, por não se confundir com a avaliação do fundo 
da controvérsia em si, é a constatação da ausência de elementos 
aptos a lastrearem a justa causa. Tal reconhecimento, todavia, não 
pode ocorrer desassociado da reticência da jurisprudência, 
categórica ao ressaltar que 'o trancamento da ação penal, em 
habeas corpus, constitui medida excepcional que só deve ser 
aplicada nos casos (i) de manifesta atipicidade da conduta; (ii) de 
presença de causa de extinção da punibilidade do paciente; ou (iii) 
de ausência de indícios mínimos de autoria e materialidade 
delitivas' (STF, HC 170.355 AgR, Rel. Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/05/2019, 
DJe 30/05/2019) - o que não é a hipótese dos autos.
2. Nos "delitos sexuais, comumente praticados às ocultas, a 
palavra da vítima possui especial relevância, desde que esteja 
em consonância com as demais provas acostadas aos autos 
(REsp 1699051/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 24/10/2017, DJe de 
6/11/2017)" (STJ, AgRg no HC 694.900/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/10/2021, DJe 25/10/2021). No caso, além de 
destacar-se o especial valor jurídico do depoimento da Vítima 
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prestado em Delegacia, a acusação não está baseada apenas nessa 
oitiva, mas também em diversos outros elementos probatórios 
carreados à causa principal.
3. Examinada a imputação da denúncia e a conduta alegadamente 
atribuível ao Réu, verifica-se que a acusação atende aos requisitos 
legais do art. 41 do Código de Processo Penal. O ato ilícito está 
devidamente descrito na peça acusatória, de forma a permitir ao 
Recorrente, sem qualquer dificuldade, ter ciência do suposto 
delito, e a assegurar o pleno exercício das garantias constitucionais 
do Contraditório e da Ampla Defesa, competindo, dessa forma, ao 
Juiz de primeiro grau - natural da causa - avaliar os elementos 
probatórios levados ao seu conhecimento.
4. Assim, não há como reconhecer a ausência de justa causa para a 
tramitação do procedimento criminal, pois no caso foi declinada, 
na inicial acusatória, a conjuntura fática que fundamenta a suposta 
prática do crime de estupro de vulnerável, lastreada em elementos 
idôneos de autoria e materialidade.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 713.611/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 
4/3/2022, grifei)
 

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0107356-9 AREsp 2.600.425 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50010718920208240071

EM MESA JULGADO: 20/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : E M M 
ADVOGADO : ROBERTO BITTENCOURT OLINGER  - SC022283
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E M M 
ADVOGADO : ROBERTO BITTENCOURT OLINGER  - SC022283
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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